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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

BALANÇO PATRIMONIAL
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 1. A COMPANHIA E SUAS OPERAÇÕES
a) Informações gerais
A Telefônica IoT, Big Data e Tecnologia do Brasil S.A. ("Companhia" ou "IoTCo"), com sede na Alameda Xingu, 
nº 200, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo como principais atividades a exploração de 
soluções integradas, gestão, pesquisa, desenvolvimento tecnológico, consultoria, elaboração de projetos, 
outsourcing e prestação de serviços relacionados à internet das coisas, tecnologia da informação e 
comunicação (TIC), inovação e Big Data, inteligência artificial e Blockchain; prestação de serviços técnicos de 
sonorização de ambientes, manutenção e atividades correlatas; fornecimento de conteúdo musical e 
audiovisual; exploração de serviços de marketing e publicidade e consultoria; gerenciamento e prestação de 
serviços de reparação, instalação, configuração, manutenção, assistência técnica e suporte técnico em 
informática; importação, exportação e locação de máquinas, equipamentos, materiais e demais bens e 
serviços necessários ou úteis à exploração das suas atividades; desenvolvimento, licenciamento e 
sublicenciamento de softwares ou aplicativos de qualquer natureza (próprios ou de terceiros); prestação de 
serviços de monitoramento, administração e gerenciamento de segurança lógica, entre outras.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia era controlada pela Telefônica Brasil S.A. ("TBrasil"), com 
50,01% de seu capital social e pela Telefónica IoT & Big Data Tech, S.A. ("TI&BDT"), com 49,99% de seu 
capital social.
b) Reforma Tributária sobre o consumo
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional ("EC") nº 132, que estabelece a Reforma 
Tributária ("Reforma") sobre o consumo. Para iniciar o processo de regulamentação da alteração 
constitucional, a Lei Complementar nº 214/2025 ("LC"), foi sancionada pelo Presidente da República em 16 
de Janeiro de 2025. Em paralelo, o Projeto de Lei Complementar nº 108/2024 que, entre outros tópicos, 
regulamenta o contencioso tributário e normas de administração dos novos tributos, segue em tramitação no 
congresso nacional.
O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido ("IVA dual") em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS.
Foi também criado um Imposto Seletivo ("IS") de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos de LC, sendo que há previsão expressa de que o IS não poderá incidir sobre serviços de telecomunicações. 
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários (antigo e novo) 
coexistirão.
Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados e no cumprimento de obrigações 
acessórias, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos após as demais 
etapas de regulamentação legal e infralegal, que poderá incluir a edição de novas leis ordinárias (federais, 
estaduais e municipais), decretos, instruções normativas e notas técnicas.
Como as alterações serão aplicadas de forma prospectiva, não há efeito da Reforma nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2024.

 2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis ("CPC"), observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação societária 
(Lei nº 6.404/76) que incluem os novos dispositivos introduzidos, alterados e revogados pelas Leis nº 11.638, 
de 28 de dezembro de 2007, e nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia.
b) Bases de preparação e apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto 
quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor 
justo.
O ativo é classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: (a) espera-se que 
seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da 
entidade; (b) está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; (c) espera-se que seja realizado 
até doze meses após a data do balanço; ou (d) é caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso 
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze meses após a data do balanço.
O passivo é classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: (a) espera-se que 
seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; (b) está mantido essencialmente para a 
finalidade de ser negociado; (c) deve ser liquidado no período de até doze meses após a data do balanço; ou 
(d) a entidade não tem o direito na data do balanço, de diferir a liquidação do passivo por pelo menos doze 
meses após a referida data.
As Demonstrações dos Fluxos de Caixa foram preparadas conforme o pronunciamento técnico CPC 03 e reflete 
as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto.
As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas pelo Conselho de Administração, em reunião 
realizada em 10 de abril de 2025.
c) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são apresentadas 
em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma). A moeda funcional e de apresentação da 
Companhia é o Real (R$).
As transações em moeda estrangeira são convertidas para o Real da seguinte forma: (i) os ativos, passivos e 
patrimônio líquido (exceto o capital social e reservas de capital) são convertidos pela taxa de câmbio de 
fechamento na data do balanço; (ii) as despesas e receitas são convertidas pela taxa média de câmbio, exceto 
para operações específicas que são convertidas pela taxa da data da transação; e (iii) o capital social e 
reservas de capital são convertidos pela taxa da data da transação.
Os ganhos e perdas resultantes da conversão de ativos e passivos monetários verificados entre a taxa de 
câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios.

 3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais adotadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 são consistentes com as utilizadas na elaboração das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
As seguintes alterações de normas contábeis foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1º de janeiro de 2024: (i) Emendas ao CPC 6 - Responsabilidade de arrendamento em uma venda e leaseback; 
(ii) Alterações ao CPC 26 - Classificação de passivos como circulante ou não circulante; e (iii) Acordos de 
financiamento de fornecedores - Emendas aos CPC 3 e CPC 40.
A Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamento ou interpretação que tenha sido 
emitido, cuja aplicação não é obrigatória.
A seguir, apresentamos as políticas contábeis significativas e relevantes para a compreensão da base de 
reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia.
a) Caixa e equivalentes de caixa
São ativos financeiros, mensurados ao custo amortizado, mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalente de caixa 
uma aplicação financeira de liquidez imediata, sujeita a um insignificante risco de mudança de valor e 
quando resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das contratações.
b) Contas a receber
São ativos financeiros mensurados, no momento inicial pelo valor justo e subsequentemente, pelo custo 
amortizado e estão avaliadas pelo valor dos serviços prestados de acordo com as condições contratadas, 
líquido das perdas estimadas para redução ao valor recuperável.
A Companhia mensura a provisão para perda estimada para redução ao valor recuperável em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira.
c) Estoques
São avaliados e demonstrados pelo custo médio de aquisição ou pelo valor realizável líquido, dos dois o 
menor. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados necessários para a realização da venda.
Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda, os valores 
das adições e reversões das perdas estimadas para redução ao valor realizável são reconhecidos no resultado 
foram incluídos nos custos das mercadorias vendidas (nota 16).
d) Imposto de renda e contribuição social
d.1) Imposto de renda e contribuição social correntes
Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor esperado a ser recuperado ou pago às 
autoridades tributárias. As alíquotas e a legislação tributária utilizadas no cálculo dos mencionados 
montantes são aquelas que estão em vigor, ou substancialmente em vigor, na data do encerramento do 
exercício atual. No balanço patrimonial, os tributos correntes são apresentados líquidos dos valores recolhidos 
por antecipação ao longo do exercício.
Imposto de renda e contribuição social correntes, relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido, são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das 
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, 
de acordo com a previsão de sua realização.
d.2) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis.
Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributárias não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, créditos e perdas tributárias não utilizados 
possam ser utilizados, exceto: (i) quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença temporária 
dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro tributável (ou prejuízo 
fiscal) e não dá origem a diferenças temporárias igualmente tributáveis e dedutíveis; ou (ii) sobre as 
diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são 
reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no 
futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser 
utilizadas.
O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do encerramento do exercício e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada 
data de encerramento do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.
Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: (i) 
quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o 
lucro tributável (ou prejuízo fiscal) e não dá origem a diferenças temporárias igualmente tributáveis e 
dedutíveis; ou (ii) sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, 
em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças 

temporárias não sejam revertidas no futuro próximo.
Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota de tributo que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária e que foram promulgadas na data do encerramento do exercício.
Tributos diferidos ativos e passivos não são descontados a valor presente e são classificados no balanço 
patrimonial como não circulantes, independentemente da expectativa de realização.
Os efeitos fiscais de itens registrados diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos igualmente no 
patrimônio líquido. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o 
tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido.
Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
e) Imobilizado
É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou construção, líquido da depreciação e da provisão para a redução 
ao valor recuperável acumulada, se aplicável.
Os custos do ativo imobilizado são capitalizados até o momento em que esteja nas condições previstas para 
sua entrada em operação. Os gastos subsequentes à entrada do ativo em operação e que não melhoram a 
funcionalidade ou aumentam a vida útil do bem são reconhecidos imediatamente no resultado, respeitando-
se o regime de competência. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, essas partes 
são reconhecidas como ativo individual com vida útil e depreciação específicas. Da mesma forma, gastos que 
representem melhorias no ativo (aumento da capacidade instalada ou da vida útil) são capitalizados. Todos 
os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração dos resultados, quando 
incorridos.
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo a taxas que levam em consideração 
a vida útil estimada dos bens baseada em estudos técnicos.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados anualmente, e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso.
Um item do ativo imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido obtido na venda e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício 
em que o ativo for baixado.
f) Arrendamentos (Direito de Uso)
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor, conforme permitido pelo 
CPC 6. Reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento.
A Companhia atua como arrendatária em contratos de imóveis.
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem substancialmente pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e 
valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem 
ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e 
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, pela rescisão do contrato de arrendamento.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia utiliza a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
O valor presente dos contratos de arrendamento é mensurado descontando os fluxos de pagamentos futuros 
fixos, os quais não incluem a inflação projetada, pelas taxas de juros de mercado, estimadas com spread de 
risco intrínseco da Companhia.
As curvas de desconto utilizadas são construídas com base em dados observáveis. As taxas de juros de 
mercado são extraídas da B3 e o spread de risco da Companhia é estimado a partir de títulos de dívida 
emitidos por empresas com grau de risco comparável. Dessa forma, a curva final de desconto reflete de forma 
fidedigna a taxa de juros incremental de empréstimo da Companhia.
g) Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo de aquisição/formação no momento do 
seu reconhecimento inicial.
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são demonstrados pelo custo de aquisição e/ou formação, 
líquido da amortização e da provisão para a redução ao valor recuperável acumulada, se aplicável. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento, não são capitalizados, e o gasto é 
refletido na demonstração dos resultados no exercício em que for incorrido.
A Companhia possui apenas ativos intangíveis com vida útil definida, são amortizados ao longo da vida útil 
econômica pelo método linear e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indícios de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo 
intangível com vida útil definida são revisados anualmente
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou no método de amortização, conforme o caso, sendo 
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida 
é reconhecida na demonstração dos resultados na categoria de custo/despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor 
líquido obtido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na demonstração dos resultados no 
exercício em que o ativo for baixado.
h) Pessoal, encargos e benefícios sociais
Os salários, remunerações e participação nos resultados são negociados em acordos coletivos de trabalho, 
sendo adicionados os encargos e contribuições sociais correspondentes e apropriados pelo regime de 
competência. O programa de participação nos resultados para os empregados é baseado em metas operacionais 
e financeiras da Companhia, sendo reconhecida uma provisão quando forem satisfeitas as premissas para sua 
contabilização.
Os custos e despesas com pessoal, encargos e benefícios sociais são contabilizados como custo dos serviços 
prestados, despesas comerciais ou despesas gerais e administrativas (nota 16).
i) Fornecedores
São obrigações a pagar por bens, serviços ou mercadorias que foram adquiridos no curso normal dos negócios. 
São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros, caso aplicável.
A Companhia não possui acordos de financiamento com fornecedores.
j) Dividendos e Juros sobre o capital próprio
j.1) Dividendos
Os dividendos mínimos obrigatórios estão demonstrados nos balanços patrimoniais como obrigações legais 
(provisões no passivo circulante). Os dividendos em excesso a esse mínimo, ainda não aprovados para 
pagamento pela sua única sócia, estão demonstrados como dividendo adicional proposto no patrimônio 
líquido. Após a aprovação dos resultados pela sua única sócia, os dividendos em excesso ao mínimo são 
transferidos para o passivo circulante, passando a caracterizar como obrigações legais.
j.2) Juros sobre o capital próprio
Pela legislação brasileira é permitido às sociedades pagarem juros sobre o capital próprio, os quais são 
similares ao pagamento de dividendos, porém são dedutíveis para fins de apuração dos tributos sobre a renda. 
A Companhia, para fins de atendimento à legislação tributária brasileira provisiona nos seus livros contábeis 
o montante devido em contrapartida à conta de despesa financeira no resultado do exercício e, para fins de 
apresentação destas demonstrações financeiras, reverte a referida despesa em contrapartida a um débito 
direto no patrimônio líquido, resultando no mesmo tratamento contábil dos dividendos.
k) Provisões e contingências
As provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, que é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável do montante dessa obrigação possa ser 
efetuada. As provisões são atualizadas até a data do encerramento do exercício pelo montante provável da 
perda, observada a natureza de cada provisão.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não havia reconhecido valores relacionados a processos 
judiciais com chances de perda provável.
Entretanto no entendimento da Administração e de seus consultores jurídicos, em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, são possíveis as chances de perda nos processos, descritos a seguir: (i) ação indenizatória por danos 
materiais de natureza cível de R$173 e R$136 em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respectivamente e; (ii) 
pedido de indenização por danos materiais de natureza trabalhista de R$48 e R$43 em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, respectivamente.
l) Reconhecimento das receitas
As receitas correspondem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou recebíveis 
decorrentes da prestação de serviços relacionados às suas atividades operacionais descritas na nota 1. As 
receitas de prestação de serviços são reconhecidas quando (ou assim que) a obrigação junto aos clientes for 
satisfeita. As receitas estão sendo apresentadas líquidas dos tributos, incidentes sobre elas. O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício.
As receitas de serviços estão sujeitas basicamente aos seguintes tributos indiretos: Imposto sobre Serviço 
Prestado ("ISS") às alíquotas vigentes em cada município e à tributação pelo Programa de Integração Social 
("PIS") e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social ("COFINS").
m) Receitas (despesas) financeiras
Representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de aplicações financeiras e ajustes ao valor 
presente de transações que geram ativos e passivos monetários e outras operações financeiras, sendo 
reconhecidas pelo regime de competência quando ganhas ou incorridas.
n) Planos de previdência e outros benefícios pós-emprego
A Companhia patrocina individualmente fundos de pensão de benefícios pós-emprego para empregados ativos 
e aposentados, bem como plano multipatrocinado de complementação de aposentadoria e assistência médica 
para ex-empregados. As contribuições são determinadas em bases atuariais e são registradas pelo regime de 
competência. Passivos relacionados aos planos definidos são avaliados atuarialmente ao final de cada 
exercício, a fim de verificar se as reservas são suficientes para garantir os compromissos atuais e futuros.
Os passivos atuariais de planos com características de benefício definido foram calculados adotando-se o 
método de crédito unitário projetado. Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos de forma imediata no 
patrimônio líquido (em outros resultados abrangentes).
Para os planos com características de contribuições definidas, a obrigação é limitada ao pagamento das 
contribuições, as quais são reconhecidas no resultado nos respectivos períodos de competência.

ATIVO Nota 31.12.2024 31.12.2023
Ativo circulante 128.343 82.803
 Caixa e equivalentes de caixa 4 75.098 49.487
 Contas a receber 5 41.673 27.545
 Estoques 311 41
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 6 2.514 1.669
 Impostos, taxas e contribuições a recuperar 7 4.936 3.485
 Outros ativos 3.811 576
Ativo não circulante 36.894 37.040
Realizável a longo prazo 8.392 6.590
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 6.738 6.454
 Impostos, taxas e contribuições a recuperar 7 - 116
 Outros ativos 1.654 20
Imobilizado 8 21.504 22.702
Intangível 9 6.998 7.748
TOTAL DO ATIVO 165.237 119.843

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31.12.2024 31.12.2023
Passivo circulante 54.408 42.050
 Pessoal, encargos e benefícios sociais 10 5.680 5.571
 Fornecedores 11 40.417 26.257
 Impostos, taxas e contribuições a recolher 12 2.226 1.069
 Juros sobre capital próprio e dividendos 14 3.950 4.905
 Arrendamentos 13 577 439
 Outros passivos 1.558 3.809
Passivo não circulante 1.593 1.130
 Pessoal, encargos e benefícios sociais 10 44 80
 Arrendamentos 13 474 942
 Outros passivos 1.075 108
TOTAL DO PASSIVO 56.001 43.180
Patrimônio líquido 109.236 76.663
 Capital social integralizado 14 75.954 75.954
 Capital a integralizar 14 - (19.943)
 Reservas de capital 14 6.733 6.733
 Reservas de lucro 14 26.549 13.919
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 165.237 119.843

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 15 124.498 97.478
 Custos dos serviços prestados e de mercadorias vendidas 16 (71.223) (55.937)
Lucro bruto 53.275 41.541
Despesas operacionais (35.679) (31.230)
 Despesas com comercialização 16 (16.090) (14.130)
 Despesas gerais e administrativas 16 (18.168) (16.281)
 Outras despesas, líquidas (1.421) (819)
Lucro operacional 17.596 10.311
 Resultado financeiro, líquido 17 6.846 7.649
Lucro antes dos tributos 24.442 17.960
 Imposto de renda e contribuição social 6 (7.811) 2.282
Lucro líquido do exercício 16.631 20.242

Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício 16.631 20.242
Outros resultados abrangentes líquidos que não podem ser 
 reclassificados para resultado em exercícios subsequentes (51) 297
Ganhos (perdas) atuariais e efeitos da limitação de ativos dos planos superavitários 19 (78) 281
Tributos 6 27 16
Total do resultado abrangente do exercício, líquidos dos tributos 16.580 20.539Reservas de capital Reservas de lucro

Nota
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social
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Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 75.954 (34.943) 18.989 - - (850) 59.150
Aporte de Capital à vista pela TI&BDT em Jun-23 e Dez-23 14 - 15.000 - - - - 15.000
Reserva de capital, pela integralização do capital social 14 - - (12.256) - - - (12.256)
Outros resultados abrangentes - planos de previdência e outros benefícios pós-emprego 19 - - - - - 297 297
Lucro líquido do exercício - - - - - 20.242 20.242
Destinação do lucro:
 Reserva legal 14 - - - 1.012 - (1.012) -
 Juros sobre capital intermediários 14 - - - - - (5.770) (5.770)
 Retenção de lucro para expansão e modernização 14 - - - - 12.907 (12.907) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 75.954 (19.943) 6.733 1.012 12.907 - 76.663
Aporte de Capital à vista pela TI&BDT em Jun-24 e Out-24 14 - 19.943 - - - - 19.943
Outros resultados abrangentes - planos de previdência e outros benefícios pós-emprego 19 - - - - - (51) (51)
Lucro líquido do exercício - - - - - 16.631 16.631
Destinação do lucro:
 Reserva legal 14 - - - 832 - (832) -
 Dividendos mínimos obrigatórios 14 - - - - - (3.950) (3.950)
 Retenção de lucro para expansão e modernização 14 - - - - 11.798 (11.798) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 75.954 - 6.733 1.844 24.705 - 109.236

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos 24.442 17.960
Ajustes de:
Depreciações e amortizações 16 5.399 4.399
Variações cambiais de empréstimos, financiamentos e instrumentos derivativos - -
Variações monetárias de ativos e passivos (1.448) (3.084)
Perdas estimadas para a redução ao valor realizável dos estoques (2) -
Perdas estimadas para a redução ao valor recuperável das contas a receber 16 1.164 1.741
Mudanças em provisões passivas (fornecedores) 1.740 2.365
Planos de previdência e outros benefícios pós-emprego 20 53
Provisões para demandas tributárias, trabalhistas e cíveis 3 -
Despesas (reversões) de juros de arrendamento 13 140 (28)
Outros - -
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (15.292) (6.285)
Estoques (270) 24
Tributos a recuperar (3.019) 755
Outros ativos (4.318) (665)
Pessoal, encargos e benefícios sociais 73 1.481
Fornecedores 19.895 (5.489)
Impostos, taxas e contribuições 2.875 (3.607)
Outros passivos (486) 2.522

6.474 (5.818)
Caixa gerado nas operações 30.916 12.142
Pagamento de juros de arrendamentos 13 (94) 28
Imposto de renda e contribuição social pagos (8.948) (6.885)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 21.874 5.285
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado e intangível (10.870) (13.434)
Resgates (pagamentos) líquidos de depósitos judiciais - (8)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.870) (13.442)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamentos 13 (431) (598)
Pagamentos de dividendos (4.905) -
Integralização de capital, pela alienação de participação societária 14 19.943 15.000
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 14.607 14.402
Aumento no caixa e equivalentes de caixa, líquidos 25.611 6.245
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 49.487 43.242
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 75.098 49.487

Senhores acionistas: Cumprindo às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentados de acordo com as Normas Contábeis Internacionais (IFRS) e com os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Finalmente, a administração da Telefônica IoT, Big Data e Tecnologia do Brasil S.A. agradece aos acionistas, clientes, fornecedores e instituições financeiras pelo apoio e confiança depositados, em especial aos funcionários, pela 
dedicação e esforços empreendidos.

O ativo ou passivo de plano de benefício definido a ser reconhecido nas demonstrações financeiras 
corresponde ao valor presente da obrigação pelo benefício definido (utilizando uma taxa de desconto com 
base em títulos de longo prazo do Governo Federal - NTNs), deduzido do valor justo dos ativos do plano que 
serão usados para liquidar as obrigações. Os ativos do plano são ativos mantidos por uma entidade fechada 
de previdência complementar. Os ativos do plano não estão disponíveis aos credores da Companhia e não 
podem ser pagos diretamente à Companhia. O valor justo se baseia em informações sobre preço de mercado 
e, no caso de títulos cotados, no preço de compra publicado. O valor de qualquer ativo de benefício definido 
reconhecido é limitado ao valor presente de qualquer benefício econômico disponível na forma de redução 
nas contribuições patronais futuras do plano.
Os custos atuariais reconhecidos na demonstração dos resultados são limitados ao custo do serviço e custo de 
juros sobre a obrigação do plano de benefício definido. Qualquer mudança na mensuração nos ativos e 
obrigações dos planos são inicialmente reconhecidos em outros resultados abrangentes e imediatamente 
reclassificado para lucros acumulados no patrimônio líquido.
A Companhia administra e patrocina, individualmente, plano de assistência médica aos aposentados e 
desligados que efetuam contribuição fixa para o plano, em atendimento à Lei 9.656/98 (que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde). Conforme previsão dos artigos 30º e 31º da referida Lei, 
será garantido o direito à extensão do plano de assistência médica no qual o participante tinha direito 
enquanto empregado ativo.
o) Instrumentos financeiros
o.1) Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado nas seguintes categorias de mensuração: (i) a 
valor justo por meio do resultado; (ii) a custo amortizado; ou (iii) a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, conforme a situação.
A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte 
forma: (i) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado; (ii) ativos financeiros a custo amortizado; e 
(iii) ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características de fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios para a gestão destes ativos.
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam "exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros" sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de cada 
instrumento financeiro.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado.
Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e créditos com 
partes relacionadas.
o.2) Passivos financeiros
No reconhecimento inicial, um passivo financeiro é classificado nas seguintes categorias de mensuração: (i) 
a valor justo por meio do resultado; (ii) a custo amortizado; ou (iii) derivativos designados como instrumentos 
de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado.
Passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, acrescidos, no caso de passivo financeiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro.
Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, arrendamentos e obrigações 
com partes relacionadas.
o.3) Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor 
justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no 
mercado principal para o ativo ou passivo; e (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível à Companhia.
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado 
utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em 
seu melhor interesse econômico.
A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade de um participante 
do mercado gerar benefícios econômicos por meio da melhor utilização possível do ativo ou vendendo-o a 
outro participante do mercado que também utilizaria o ativo da melhor forma possível.
A Companhia utiliza técnicas de avaliação adequadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes 
para mensuração do valor justo, maximizando o uso de insumos observáveis relevantes e minimizando o uso 
de insumos não observáveis.
p) Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício 
do julgamento por parte da Administração da Companhia na aplicação das suas políticas contábeis. Essas 
estimativas são baseadas na experiência, melhor conhecimento, informações disponíveis na data do 
encerramento do exercício social e outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros que se acredita 
serem razoáveis nas circunstâncias. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido aos critérios inerentes ao 
processo de estimativas. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do encerramento do exercício, envolvendo risco significativo de causar um 
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos, são descritas a seguir:
p.1) Perda estimada para redução ao valor recuperável
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e suportáveis 
que são relevantes e disponíveis. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. Ainda 
que a Companhia acredite que as premissas utilizadas são razoáveis, os resultados podem ser diferentes.
p.2) Ativo imobilizado e intangível
O tratamento contábil do investimento em ativo imobilizado e intangível inclui a realização de estimativas 
para determinar o período de vida útil para efeitos de sua depreciação e amortização.
A determinação das vidas úteis requer estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e ao uso 
alternativo dos ativos. As hipóteses relacionadas ao aspecto tecnológico e seu desenvolvimento futuro 
implicam em um grau significativo de análise, na medida em que o momento e a natureza das futuras 
mudanças tecnológicas são de difícil previsão.
p.3) Arrendamentos
Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou 
rescisão. A Companhia determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja 
avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida 
em que também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui vários contratos de 
arrendamento que incluem opções de renovação e rescisão.
A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar 
ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo 
econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Companhia reavalia o 
prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu 
controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, 
realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado).
A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento. Dessa 
forma, essa avaliação requer que a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis 
disponíveis ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento. 
A Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado), quando 
disponíveis, e considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia.
p.4) Planos de previdência e outros benefícios pós-emprego
O custo de planos de aposentadoria com benefícios definidos e de outros benefícios de assistência médica pós-
emprego e o valor presente da obrigação de aposentadoria são determinados utilizando métodos de avaliação 
atuarial. A avaliação atuarial envolve o uso de premissas sobre as taxas de desconto, aumentos salariais futuros, 
taxas de mortalidade e aumentos futuros de benefícios de aposentadorias e pensões. A obrigação de benefício 
definido é altamente sensível a mudanças nessas premissas. Todas as premissas são revisadas anualmente.
A taxa de mortalidade se baseia em tábuas de mortalidade disponíveis no país. Aumentos futuros de salários 
e de benefícios de aposentadoria e de pensão se baseiam nas taxas de inflação futuras esperadas para o país.
p.5) Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de 
caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível. 
Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o 
valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores podem afetar o valor justo 
apresentado nos instrumentos financeiros.

 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31.12.2024 31.12.2023

Aplicações financeiras 75.042 49.427
Caixa e contas bancárias 56 60
Total 75.098 49.487
As aplicações financeiras são compostas principalmente por Certificados de Depósitos Bancários ("CDBs") e 
Operações Compromissadas mantidas junto a instituições financeiras de primeira linha, baseados na variação 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários ("CDI") com liquidez imediata, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, portanto classificados como caixa 
e equivalentes de caixa. As receitas geradas por estas aplicações financeiras são registradas como receitas 
financeiras. Em 31 de dezembro de 2024, a remuneração média destas aplicações financeiras correspondia a 
98,54% do CDI (99,76% em 31 de dezembro de 2023).

 5. CONTAS A RECEBER
31.12.2024 31.12.2023

Serviços a clientes 19.755 12.240
Crédito com empresas do grupo (nota 20) 23.149 17.400
Contas a receber, bruto 42.904 29.640
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável (1.231) (2.095)
Contas a receber, líquido 41.673 27.545
A seguir, apresentamos os valores líquidos, por idade de vencimento:

31.12.2024 31.12.2023
A vencer 30.747 19.477
Vencidas - 1 a 30 dias 4.532 4.176
Vencidas - 31 a 60 dias 2.771 2.474
Vencidas - 61 a 90 dias 868 770
Vencidas - 91 a 120 dias 878 474
Vencidas - mais de 120 dias 1.877 174
Total 41.673 27.545
A seguir, apresentamos as movimentações das perdas estimadas para redução ao valor recuperável das contas 
a receber:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.967)
Ingressos das perdas estimadas, líquidos de reversões (nota 16) (1.741)
Baixas 1.613
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.095)
Ingressos das perdas estimadas, líquidos de reversões (nota 16) (1.164)
Baixas 2.028
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.231)

 6. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Imposto de renda e contribuição social a recuperar

31.12.2024 31.12.2023
Imposto de renda 1.715 1.233
Contribuição social 799 436
Total 2.514 1.669
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
b.1) Composição de movimentação
Com base nas análises e projeções realizadas em 2023, a Companhia passou a apresentar lucros tributáveis 
futuros. Desta forma, a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu ativos 
fiscais diferidos (IR sobre prejuízos fiscais, CS sobre base negativa e IR e CS sobre diferenças temporárias.
A seguir, apresentamos a movimentação do imposto de renda ("IR") e da contribuição social ("CS") diferidos 
sobre diferenças temporárias da Companhia.
Saldo em 31 de dezembro de 2022 -
Demonstração dos resultados 6.438
Resultados abrangentes 16
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.454
Demonstração dos resultados 257
Resultados abrangentes 27
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.738
b.2) Expectativa de realização
A seguir, apresentamos os prazos de expectativa para as realizações dos tributos diferidos líquidos, baseados 
em projeções que podem sofrer alterações no futuro.
Ano R$ mil
2025 6.427
2026 175
2027 69
2029 em diante 67
Total 6.738
c) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
A Companhia provisiona as parcelas para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro mensalmente, 
obedecendo ao regime de competência, recolhendo os tributos por estimativa, com base em balancete de 
suspensão ou redução. As parcelas dos tributos calculadas sobre o lucro até o mês das demonstrações 
financeiras são registradas no passivo ou no ativo, conforme o caso.
O quadro a seguir é uma reconciliação da despesa tributária apresentada no resultado e o valor calculado pela 
aplicação da alíquota tributária nominal de 34% (25% de imposto de renda e 9% de contribuição social sobre 
o lucro) para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

2024 2023
Lucro antes dos tributos 24.442 17.960
Despesa referente ao imposto de renda e contribuição social 
 sobre o lucro a alíquota de 34% (8.310) (6.106)
Diferenças permanentes
Tributos diferidos reconhecidos sobre diferenças temporárias - 6.438
Benefício fiscal sobre os juros sobre o capital próprio destinados - 1.962
Outras (adições) exclusões, líquidas 499 (12)
Débito tributário (7.811) 2.282
Taxa efetiva 32,0 % (12,7) %
IR e CS correntes (8.068) (4.156)
IR e CS diferidos 257 6.438

 7. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR
31.12.2024 31.12.2023

Impostos e contribuições retidos na fonte 3.487 2.346
PIS e COFINS 677 757
ICMS 645 420
Outros tributos 127 78
Total 4.936 3.601
Circulante 4.936 3.485
Não circulante - 116

 8. IMOBILIZADO
a) Composição, Movimentação e Taxas de Depreciação

Equipamentos 
de rede

Equipamentos 
de informática

Outros ativos 
imobilizados(1)

Bens e 
instalações 

em andamento Total
Taxa anual de depreciação (%)
Em 31 de dezembro de 2023 10,00 20,00 2,5 a 25,00
Em 31 de dezembro de 2024 10,00 20,00 2,5 a 25,00
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.405 2.779 3.720 1.661 17.565
Adições 6.747 738 478 - 7.963
Baixas líquidas - (2) (72) - (74)
Transferências líquidas 705 - - (705) -
Depreciação (nota 16) (1.261) (904) (587) - (2.752)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.596 2.611 3.539 956 22.702
Adições 1.489 34 115 552 2.190
Depreciação (nota 16) (1.804) (964) (620) - (3.388)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15.281 1.681 3.034 1.508 21.504
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 17.182 3.801 4.706 956 26.645
Depreciação acumulada (1.586) (1.190) (1.167) - (3.943)
Total 15.596 2.611 3.539 956 22.702
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 18.670 3.836 4.820 1.508 28.834
Depreciação acumulada (3.389) (2.155) (1.786) - (7.330)
Total 15.281 1.681 3.034 1.508 21.504
(1) Inclui os saldos líquidos de arrendamento de R$1.114 e R$1.469 em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
respectivamente.
b) Movimentação e composição de Arrendamentos (Direito de uso)
Movimentação 31.12.2024 31.12.2023
Saldo no início do exercício 1.469 1.578
Ingressos (1) 55 265
Depreciação (410) (374)
Saldo no final do exercício 1.114 1.469
Composição
Custo 2.302 2.248
Depreciação acumulada (1.188) (779)
Total 1.114 1.469
(1) Transações sem efeitos no caixa.

 9. INTANGÍVEL
a) Composição, Movimentação e Taxas de Amortização

Vida útil definida
Softwares

Taxa anual de amortização (%) em 2023 e 2024 20,00
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.745
Adições 2.653
Baixas líquidas (3)
Amortização (nota 16) (1.647)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.748
Adições 1.261
Amortização (nota 16) (2.011)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.998
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 9.625
Amortização acumulada (1.877)
Total 7.748
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 10.887
Amortização acumulada (3.889)
Total 6.998

 10. PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCIOS SOCIAIS
31.12.2024 31.12.2023

Encargos e benefícios sociais 2.750 2.514
Participação de empregados nos resultados 2.930 2.830
Planos de remuneração baseados em ações (nota 18) 44 307
Total 5.724 5.651
Circulante 5.680 5.571
Não circulante 44 80

 11. FORNECEDORES
31.12.2024 31.12.2023

Fornecedores diversos (Opex, Capex, Serviços e Mercadorias) 22.007 16.522
Fornecedores com empresas do grupo (nota 20) 18.410 9.735
Total 40.417 26.257

 12. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
31.12.2024 31.12.2023

PIS e COFINS 758 786
ISS e outros tributos 927 283
ICMS 541 -
Total 2.226 1.069

 13. ARRENDAMENTOS
A Companhia atua como arrendatária de contratos de arrendamento de imóveis.
A taxa média anual ponderada dos contratos de arrendamento em 31 de dezembro de 2024 é de 8,97%, com 
prazo médio de vencimento de 2 anos (taxa média anual ponderada de 14,05% e prazo médio de vencimento 
de 2,75 anos em 31 de dezembro de 2023).

A seguir, apresentamos os saldos e o cronograma dos arrendamentos a pagar.
31.12.2024 31.12.2023

Valor nominal a pagar 1.152 1.614
Despesa financeira não realizada (101) (233)
Valor presente a pagar 1.051 1.381
Circulante 577 439
Não circulante 474 942
A seguir, apresentamos o aging dos saldos dos valores de arrendamentos a pagar:
Ano R$ mil
2025 577
2026 474
Total 1.051
A seguir, apresentamos a movimentação dos saldos dos valores de arrendamentos a pagar:

31 12 2024 31 12 2023
Saldo no início do exercício 1.381 1.714
Ingressos (não tem efeito no caixa e equivalentes de caixa) 55 265
Encargos financeiros (nota 17) 140 (28)
Baixas (pagamentos) de principal (431) (598)
Baixas (pagamentos) de encargos (94) 28
Saldo no final do exercício 1.051 1.381

 14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2024 e 2023 era de R$75.954, representado por 1.000.000 de 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 500.200 ações ordinárias de titularidade da 
TBrasil e 499.800 ações ordinárias de titularidade da TI&BDT.
b) Capital a integralizar
Em 1º de novembro de 2021, o Conselho de Administração da Telefônica Brasil aprovou a celebração do 
Contrato de Compra e Venda e Subscrição de Ações, por meio do qual alienou parte das ações de sua 
titularidade e de emissão da Companhia para a Telefónica IoT & Big Data Tech, S.A. ("TI&BDT"), controlada 
direta da Telefónica S.A. ("Operação").
A Operação previa que a TI&BDT tinha a obrigação de integralizar R$74.943 em decorrência da emissão de 
499.800 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da IoT Co Brasil.
A TI&BDT efetuou os aportes em recursos de R$55.000 até 31 de dezembro de 2023 e a parcela final de R$ 
19.943 em 2024. Com estes aportes, a TI&BDT, finalizou o processo de integralização de capital.
c) Reservas de capital - Outras reservas de capital
Refere-se à reserva de ágio no valor de R$18.989, constituída em conjunto com o aporte de capital realizado 
pela TI&BDT em 1º de novembro de 2021 que, em 2023, foi compensada pela reserva de capital de R$12.256, 
pelo capital social a integralizar. O saldo desta reserva em 31 de dezembro de 2024 e 2023 era de R$6.733.
d) Reservas de lucro
d.1) Reserva legal
Reserva constituída obrigatoriamente pela Companhia à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 
20% do capital social integralizado. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento do capital 
social e para compensar prejuízos acumulados. O saldo desta reserva era de R$1.844 e R$1.012 em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, respectivamente.
d.2) Reserva para expansão e modernização
Esta reserva é constituída com base no orçamento de capital para a expansão e modernização dos serviços. O 
saldo desta reserva era de R$24.705 e R$12.907 em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respectivamente.
e) Remuneração aos acionistas
Apresentamos a seguir, o cálculo da remuneração aos acionistas para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 16.631 20.242
(-) Apropriação à reserva legal (832) (1.012)
Lucro líquido ajustado 15.799 19.230
(-) Juros sobre capital próprio (bruto), distribuídos no exercício - (5.770)
Saldo de lucro líquido não destinado 15.799 13.460
Ganhos (perdas) atuariais reconhecidas e efeito da eliminação dos ativos 
 dos planos superavitários, líquidos de tributos (51) 297
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% do lucro líquido ajustado (3.950) -
Lucro disponível para distribuição 11.798 13.757
Proposta para a destinação:
Compensação de prejuízos de exercícios anteriores - 850
Retenção de lucros para expansão e modernização 11.798 12.907
Total 11.798 13.757
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% do lucro líquido ajustado 3.950 4.807
Juros sobre o capital próprio intermediários
Os juros sobre o capital próprio intermediários no valor bruto de R$5.770 (R$4.905, líquidos de imposto de 
renda retido na fonte), destinados pela Companhia em 29 de dezembro de 2023, bem como as destinações do 
resultado descritas no quadro anterior, foram aprovadas em Assembleia Geral Ordinária ("AGO") da Companhia 
realizada em 30 de abril de 2024.

 15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
2024 2023

Receita operacional bruta 141.162 109.968
Serviços 105.175 89.682
Mercadorias 35.987 20.286
Deduções da receita operacional bruta (16.664) (12.490)
Tributos (16.660) (12.485)
Serviços (11.674) (9.569)
Mercadorias (4.986) (2.916)
Descontos concedidos e devoluções (4) (5)
Serviços (4) (5)
Receita operacional líquida 124.498 97.478
Serviços 93.497 80.108
Mercadorias 31.001 17.370

 16. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
2024 2023

Serviços de terceiros (40.393) (34.166)
Depreciação e amortização(1) (5.399) (4.399)
Pessoal (35.390) (29.367)
Custo das mercadorias vendidas (21.632) (15.056)
Aluguéis, seguros, condomínios e meios de conexão (405) (328)
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável das contas a receber (nota 5) (1.164) (1.741)
Materiais e outros custos e despesas (1.098) (1.291)
Total (105.481) (86.348)
Custo dos serviços prestados e das mercadorias vendidas (71.223) (55.937)
Despesas com comercialização (16.090) (14.130)
Despesas gerais e administrativas (18.168) (16.281)
Total (105.481) (86.348)
(1) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, inclui R$410 e R$374, respectivamente, referente à depreciação de 
arrendamentos.

 17. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
2024 2023

Receitas Financeiras
Receitas de aplicações financeiras 5.582 5.001
Outras receitas com variações cambiais e monetárias 32 36
Juros ativos e outras receitas financeiras 1.731 3.008
Total 7.345 8.045
Despesas Financeiras
Encargos de arrendamentos (notas 13) (140) 28
Outras despesas com variações cambiais e monetárias (61) (50)
Juros passivos e outras despesas financeiras (298) (374)
Total (499) (396)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 6.846 7.649

 18. PLANOS DE REMUNERAÇÃO BASEADOS EM AÇÕES
A controladora indireta da Companhia, Telefónica S.A. ("Telefónica"), mantém diferentes planos de 
remuneração baseados no valor de cotação de suas ações (Talent for the Future Share Plan (“TFSP”) e 
Performance Share Plan ("PSP")), os quais foram oferecidos também a dirigentes e empregados de suas 
controladas, entre elas a Companhia.
A entrega das ações está condicionada a: (i) manter uma relação de trabalho ativa no Grupo Telefónica na 
data de consolidação do ciclo; e (ii) ao atingimento de resultados que representem o cumprimento dos 
objetivos estabelecidos para o plano.
O nível de êxito está baseado na comparação da evolução da remuneração ao acionista, considerando cotação 
e dividendos (Total Shareholder Return “TSR") da ação da Telefónica ou da Telefônica Brasil, em relação à 
evolução dos TSRs das empresas do Grupo de Comparação pré-definido, ao atingimento do FCF (Free Cash 
Flow) do Grupo Telefónica ou da Telefônica Brasil, a neutralização ou compensação de emissões de CO2 (a 
partir do Ciclo de 2021) e igualdade de gênero - presença de mulheres em posições de direção (a partir do 
Ciclo de 2024).
Em 31 de dezembro de 2024 o valor da cotação das ações da Telefónica era de 3,9370 euros.
Os principais planos em vigor em 31 de dezembro de 2024 estão detalhados a seguir:
• Talent for the Future Share Plan ("TFSP"), para seus Gerentes Sênior, Gerentes e Especialistas, em nível 
global:
Ciclo 2023-2025 (1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2025): com 1 executivo ativo, tendo o direito 
potencial de receber 1.500 ações da Telefónica.
Ciclo 2024-2026 (1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2026): com 1 executivo ativo, tendo o direito 
potencial de receber 2.000 ações da Telefónica.
• Performance Share Plan ("PSP"), para seus Vice-Presidentes e Diretores em nível global:
Ciclo 2022-2024 (1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2024): com 1 executivo ativo da Companhia, 
tendo o direito potencial de receber 3.223 ações da Telefónica.
Ciclo 2023-2025 (1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2025): com 1 executivo ativo da Companhia, 
tendo o direito potencial de receber 4.536 ações da Telefónica.
Ciclo 2024-2026 (1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2026): com 1 executivo ativo da Companhia, 
tendo o direito potencial de receber 7.527 ações da Telefónica.
• Performance Share Plan ("PSP VIVO"), para seus Vice-Presidentes e Diretores em nível local:
A Telefônica Brasil, controladora da Companhia, aprovou um plano de incentivo (Performance Share Plan 
("PSP VIVO") via unidades de performance, com liquidação em caixa ("Plano"). Os participantes do Plano 
farão jus à outorga de um determinado número de unidades representativas de (01) uma ação de emissão da 
Telefônica Brasil (VIVT3) ("Unidade" e "Ação"). Cada Unidade representa a expectativa do direito ao 
recebimento do valor integral de 01 (uma) Ação, a qual servirá de base, tendo em vista o número de Unidades 
recebidas, para determinar o valor do incentivo a ser pago pela Telefônica Brasil em dinheiro aos participantes.
Ciclo 2022-2024 (1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2024): com 1 executivo ativo da Empresa, tendo 
o direito potencial de receber o valor referente a 1.646 ações da Telefônica Brasil.
Ciclo 2023-2025 (1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2025): com 1 executivo ativo da Empresa, tendo 
o direito potencial de receber o valor referente a 2.149 ações da Telefônica Brasil.
Ciclo 2024-2026 (1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2026): com 1 executivo ativo da Empresa, tendo 
o direito potencial de receber o valor referente a 3.000 ações Telefônica Brasil.
As despesas da Companhia com os planos de remuneração baseados em ações descritos acima, quando 
aplicável, são registradas como gastos com pessoal, segregados nos grupos de Custos dos Serviços Prestados, 
Despesas com Comercialização e Despesas Gerais e Administrativas (nota 16).
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os saldos consolidados do passivo dos planos de remuneração em ações 
eram de R$44 e R$307, respectivamente, incluindo tributos.

 19. PLANOS DE PREVIDÊNCIA E OUTROS BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A tabela a seguir descreve os planos que a Companhia patrocina em conjunto com outras empresas do grupo, 
com os devidos tipos de benefícios.
Plano Tipo Administrador
Assistência médica - Lei 9.656/98 Benefício Definido (BD) Telefônica Brasil
Visão Multi Contribuição Definida (CD) / Híbrido Visão Prev
A obrigação de benefício definido é composta por diferentes componentes, de acordo com a característica de 
pensão de cada plano, podendo ser constituído pelo passivo atuarial de obrigações de complementação de 
aposentadoria, subsídio de assistência médica a aposentados e dependentes e indenizações por morte e 
invalidez dos participantes. Esta obrigação está exposta a riscos econômicos e demográficos, tais como: (i) 
reajustes nos custos médicos que possam impactar no custeio de planos de assistência médica; (ii) crescimento 
salarial; (iii) taxa de inflação de longo prazo; (iv) taxa nominal de desconto; e (v) expectativa de vida dos 
participantes e pensionistas.
O valor justo dos ativos dos planos Visão Multi e Visão Telefônica são compostos principalmente por 
investimentos em renda fixa (NTN's, LTN's, Operações compromissadas, CDB's, debêntures, letras financeiras e 
cotas FIDC) e investimentos em renda variável (investimentos em cotas de fundos de ações e índices de 
mercado).
Devido à concentração dos investimentos em renda fixa e variável, os ativos dos planos Visão Multi e Visão 
Telefônica estão expostos principalmente aos riscos inerentes ao mercado financeiro e ao cenário econômico, 
tais como: (i) risco de mercado nos setores econômicos onde os investimentos em renda variável estão 
concentrados; (ii) risco de eventos que impactem no cenário econômico e nos índices de mercado onde os 
investimentos em renda variável estão concentrados; e (iii) taxa de inflação de longo prazo que pode 

consumir a rentabilidade de investimentos em renda fixa de remuneração pré-fixada.
A administradora dos planos de benefícios Visão Multi e Visão Telefônica (VisãoPrev), patrocinados pela 
Companhia, procura efetuar casamento dos fluxos de ativos e passivos por meio da aquisição de títulos de 
renda fixa e outros ativos de longo prazo.
Os ativos dos planos estão posicionados em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respectivamente, sendo que o 
rateio dos ativos dos planos foi efetuado com base no passivo atuarial da Companhia em relação ao passivo 
atuarial total dos planos.
Os ganhos e perdas atuariais gerados em cada exercício são reconhecidos de forma imediata no patrimônio 
líquido (em outros resultados abrangentes).
A seguir, apresentamos informações resumidas dos planos Visão (Visão Multi e Visão Telefônica) e do plano 
Assistência médica - Lei 9.656/98.
a) Plano de Previdência Pós-Emprego: Planos Visão
A avaliação atuarial efetuada para os planos de previdência pós-emprego, os planos Visão Multi e Visão 
Telefônica, utilizou o cadastro dos participantes com data base de 31 de julho de 2024, projetado para 31 de 
dezembro de 2024 e o cadastro dos participantes com data base de 31 de julho de 2023, projetado para 31 de 
dezembro de 2023.
A Companhia patrocina, juntamente com outras patrocinadoras, planos de contribuição definida com 
componentes de benefícios definidos (planos híbridos) de benefícios previdenciários administrados pela 
VisãoPrev, os planos Visão Multi e Visão Telefônica, os quais possuíam 45 participantes em 31 de dezembro 
de 2024 (37 participantes em 31 de dezembro de 2023), tendo sido adotado o método do crédito unitário 
projetado.
As contribuições realizadas pela Companhia referente às parcelas de contribuição definida totalizaram R$314 
em 31 de dezembro de 2024 (R$223 em 31 de dezembro de 2023).
Os planos são viabilizados através de contribuições efetuadas pelos participantes e pelas patrocinadoras, 
creditadas em contas individuais. A Companhia é responsável, juntamente com outras patrocinadoras, pelo 
custeio de todas as despesas administrativas e de manutenção dos planos, inclusive pelos riscos de morte e 
invalidez dos participantes.
As contribuições aos planos Visão Multi e Visão Telefônica são: (i) contribuição básica e adicional, com 
contribuições efetuadas pelo participante e patrocinadora; e (ii) contribuição suplementar, esporádica e 
específica, com contribuição efetuada apenas pelo participante.
Além disso, os participantes têm a possibilidade de escolher um dos cinco perfis de investimento para aplicar 
o seu saldo, são eles: Super Conservador, Conservador, Moderado, Agressivo e Agressivo Renda Fixa Longo 
Prazo.
b) Plano de Benefícios de Saúde Pós-Emprego: Plano de assistência médica - Lei 9.656/98
A avaliação atuarial efetuada para o plano de saúde Lei 9.656/98, o qual possuía 21 participantes em 31 de 
dezembro de 2024 (10 participantes em 31 de dezembro de 2023), utilizou o cadastro dos participantes com 
data base de 31 de setembro de 2024, projetado para 31 de dezembro de 2024 e o cadastro dos participantes 
com data base de 31 de agosto de 2023, projetado para 31 de dezembro de 2023.
Em atendimento à Lei 9.656/98, a Companhia administra e patrocina, juntamente com outras empresas do 
grupo, plano de assistência médica aos aposentados e desligados que efetuam contribuição fixa para o plano.
Conforme previsão dos artigos 30 e 31 da referida Lei, será garantido o direito à extensão do plano de 
assistência médica no qual o participante tinha direito enquanto empregado ativo. Os participantes em fase 
de benefício são classificados em aposentados e seus dependentes e demitidos e seus dependentes.
Os aposentados e demitidos, para manutenção de seus direitos aos benefícios, deverão efetuar contribuições 
ao plano de acordo com as tabelas de contribuição por faixa etária determinadas pelas operadoras e/ou 
seguradoras.
A seguir, apresentamos o passivo atuarial dos planos de previdência e de assistência médica pós-emprego:
c) Informações dos planos de benefícios de previdência e outros benefícios pós-emprego
c.1) Conciliação dos passivos (ativos), líquidos

31.12.2024 31.12.2023

Planos 
Visão

Assistência 
médica - Lei 

9.656/98 Total
Planos 
Visão

Assistência 
médica - 

Lei 9.656/98 Total
Valor presente de obrigação por 
 benefício definido 71 206 277 61 105 166
Valor justo dos ativos dos planos (133) - (133) (98) - (98)
Passivo atuarial líquido (62) 206 144 (37) 105 68
Limitador dos ativos 53 - 53 32 - 32
Ativo circulante (9) - (9) (8) - (8)
Passivo não circulante - 206 206 3 105 108
c. 2) Valores reconhecidos em outros resultados abrangentes

31.12.2024 31.12.2023

Planos 
Visão

Assistência 
médica - Lei 

9.656/98 Total
Planos 
Visão

Assistência 
médica - 

Lei 9.656/98 Total
Perdas (ganhos) atuariais (24) 84 60 2 (267) (265)
Efeito limitador 18 - 18 (16) - (16)
Total (6) 84 78 (14) (267) (281)

 20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos, com partes relacionadas decorrem de transações com empresas 
relacionadas com o grupo controlador, as quais foram realizadas em preços de mercado e demais condições 
comerciais acordadas em contrato entre as partes, e são como segue:
a) Repasses a serem recebidos por serviços prestados pela Companhia incluídos na fatura da Telefônica.
b) Prestação de serviços de consultoria e soluções IoT, relacionadas aos produtos Big Data e Vivo Frota 
Inteligente.
c) Serviço de consultoria Flex Midia relacionado a receita operacional líquida da Companhia.
d) Aluguel de imóveis.
e) Serviços corporativos, repassados pelo custo efetivamente incorrido.
f) Juros sobre os valores a receber da TI&BDT em decorrência ao valor a integralizar (nota 14).
g) Prestação de serviços de atendimento, cobrança, despesas comerciais e serviços financeiros relacionado aos 
faturamentos e co-billing.
h) Serviços de telefonia ou dados contratados.
i) Manutenção e desenvolvimento de sistemas e licenças de softwares.
Conforme descrito na nota 19, a Companhia é patrocinadora de planos de previdência e outros benefícios 
pós-emprego aos seus empregados junto à Visão Prev.
A seguir, apresentamos um sumário dos saldos com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
2024 Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Empresas
Natureza 

da transação
Contas a 
receber

Outros 
ativos

Forne- 
cedores

Obrigações 
com 

empresas 
do grupo

Receita 
Operacional

Custos, 
despesas e 

outras 
receitas 

(despesas)
Resultado 
financeiro

Telefônica Brasil
b) / c) / d) / e)

/ g) / h) / i) 23.149 1.401 18.026 20 16.479 (12.505) (3)
Telefónica IoT & 
 Big Data Tech f) / i) - - - - - 274 1.486
Telefónica Innovación 
 Digital i) - - 245 - - (245) -
Telefónica On The Spot 
 Soluções e) / i) - 165 - - - 165 -
Telefónica e) - - 139 - - - -
Telefônica 
 Cibersegurança E 
 Tecnologia Do Brasil e) - 321 - - - 321 -
Telefônica Cloud E 
 Tecnologia Do Brasil e) - 63 - - - 160 -
Total 23.149 1.950 18.410 20 16.479 (11.830) 1.483
2023 Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Empresas
Natureza da 

transação
Contas a 
receber

Forne- 
cedores

Receita 
Operacional

Custos, 
despesas e 

outras 
receitas 

(despesas)
Resultado 
financeiro

Telefônica Brasil
a) / b) / c) / d)  
 e) / g) / h) / i) 17.400 9.735 13.434 (10.447) (3)

Telefónica IoT & 
 Big Data Tech f) / i) - - - (182) 3.141
Telefónica On The 
 Spot Soluções 
 Digitais do Brasil, 
 Ltda c) / i) - - - 60 -
Outras - - - 3 -
Total 17.400 9.735 13.434 (10.566) 3.138
O pessoal-chave da Administração inclui os administradores da Companhia, os quais são remunerados pela 
controladora direta por suas atividades realizadas para todo o Grupo Telefónica.

 21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
A Companhia avaliou seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por meio de 
informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, tanto a interpretação dos dados 
de mercado quanto a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e razoáveis 
estimativas para se produzir o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas 
apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. 
O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de 
realização estimados.
A seguir, apresentamos a composição dos ativos e passivos financeiros a custo amortizado em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023.

Saldo contábil Valor justo
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Ativos Financeiros
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 75.098 49.487 75.098 49.487
Contas a receber (nota 5) 41.673 27.545 41.673 27.545
Créditos com partes relacionadas (nota 20) - 11.411 - 11.411
Total de ativos financeiros 116.771 88.443 116.771 88.443
Passivos Financeiros
Circulante
Fornecedores (nota 11) 40.417 26.257 40.417 26.257
Arrendamentos (nota 13) 577 439 577 439
Não Circulante
Arrendamentos (nota 13) 474 942 474 942
Total de passivos financeiros 41.468 27.638 41.468 27.638
Política de gestão de riscos
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia.
Os principais fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Companhia são:
a) Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no 
curso de seus negócios. A pulverização de sua carteira de recebíveis, para os clientes não grupo, a seletividade 
de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados, a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência nas contas a receber. Adicionalmente, para os clientes do 
grupo, não existem expectativas de inadimplência.
No que diz respeito às aplicações financeiras e aos demais investimentos, a Companhia tem como política 
trabalhar com instituições de baixo risco.
A Companhia investe o excesso de disponibilidade de R$75.042 e R$49.427 em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, respectivamente, principalmente em aplicações financeiras (Certificados de Depósitos Bancários) de 
curto prazo baseadas na variação do CDI. Os valores contábeis desses instrumentos aproximam-se dos valores 
de mercado, em razão de serem resgatáveis a curto prazo.
b) Gestão de capital
A gestão de capital da Companhia não se preocupa em manter um rating de crédito considerável perante as 
instituições financeiras, uma vez que os empréstimos são mantidos apenas com partes relacionadas.
c) Risco de liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir 
com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de realização/liquidação de seus direitos 
e obrigações.
O gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado diariamente pela Administração da 
Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de 
liquidez.
d) Seguros
A política da Telefônica Brasil e suas controladas, bem como do Grupo Telefónica, inclui a manutenção de 
cobertura de seguros para todos os ativos e responsabilidades de valores relevantes de alto risco, de acordo 
com o julgamento da Administração, seguindo orientações do programa corporativo da Telefónica.
Em 31 de dezembro de 2024, os limites máximos de indenização para a Companhia (estabelecidos conforme 
os contratos de cada sociedade consolidada pela Telefônica Brasil) para os principais ativos, responsabilidades 
ou interesses cobertos por seguros eram de R$166 milhões para riscos operacionais (com lucros cessantes).
A Administração da Companhia considera a cobertura de seguro suficiente para cobrir eventuais sinistros.
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Aos Administradores e Acionistas
Telefônica IOT, BIG DATA e Tecnologia do Brasil S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Telefônica IOT, BIG DATA e Tecnologia do Brasil S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras “. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de abril de 2025

PricewaterhouseCoopers Ricardo Novaes de Queiroz
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1DF012332/O-2
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